
Com o objetivo de sensibilizar e promover a conscientização global sobre a 

necessidade de reconhecer, priorizar e abordar a vulnerabilidade das crianças diante dos 

riscos e danos associados à prestação insegura de assistência à saúde, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) anunciou “Cuidado seguro para todo recém-nascido e toda 

criança” como tema do Dia Mundial da Segurança do Paciente de 2025, celebrado em 

17 de setembro, data relevante no calendário global de saúde pública da entidade(1).

A OMS incentiva a ação dos países membros na implementação de políticas e 

intervenções focadas em áreas prioritárias, para “aumentar a conscientização global 

sobre os riscos de segurança no cuidado pediátrico e neonatal em todos os ambientes 

de saúde, enfatizando as necessidades específicas de crianças, famílias e cuidadores; 

mobilizar governos, organizações de saúde, entidades profissionais e a sociedade civil 

para implementar estratégias sustentáveis para um cuidado mais seguro para recém-

nascidos e crianças, como parte de iniciativas mais amplas de segurança do paciente e qualidade; capacitar 

pais, cuidadores e crianças em segurança do paciente, promovendo educação, conscientização e participação 

ativa no cuidado e advogar pelo fortalecimento da pesquisa em segurança do paciente no cuidado pediátrico 

e neonatal”(1). 

Na identificação desta iniciativa, enquanto enfermeiras pediatras, expressamos nosso entusiasmo e senso 

de responsabilidade ao reconhecermos a relevância e o potencial impacto dessa ação na promoção de cuidados 

de saúde mais alinhados às demandas de segurança para neonatos, crianças, adolescentes e suas famílias 

em nosso país. A necessidade de prioridade das crianças nas políticas de segurança do paciente decorre de 

sua vulnerabilidade e do maior risco de danos decorrentes de eventos adversos por fatores demográficos, de 

desenvolvimento, dependência dos pais ou outros cuidadores e das diferentes epidemiologias das doenças, 

conhecidos como os 4Ds da pediatria(2). 

Crianças apresentam uma maior propensão a sofrer eventos adversos associados a condições 

socioeconômicas desfavoráveis, sendo mais suscetíveis a problemas sanitários e ambientais, ao risco de falta 
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de atendimento, particularmente para o tratamento de agravos congênitos e doenças críticas, além das desigualdades 

no acesso aos cuidados, que envolvem questões relacionadas à idade, cor da pele, etnia e gênero(2-3). 

Um exemplo claro é a falta de acesso a medicamentos adequados para cada faixa etária, o que acarreta elevados 

riscos de danos e até mortes associados a erros de medicação, presentes em diversas situações de cuidado de 

crianças, que vão desde o domicílio até a terapia intensiva. Embora tenham ocorrido avanços nas últimas décadas, a 

disponibilidade de medicamentos com características e formulações específicas para uso pediátrico e neonatal ainda 

é limitada, tornando essa prática mais complexa e suscetível a falhas. No Brasil, a comercialização de apresentações 

pediátricas de medicamentos, especialmente os de uso parenteral, amplamente utilizados na prática assistencial há 

décadas, ainda não é obrigatória, como já ocorre em outros países. Assim, é fundamental destacar a importância de 

enfrentar o desafio de combater a desigualdade etária nessa área, com a realização de estudos específicos e/ou a 

inclusão de crianças em ensaios clínicos com medicamentos.

A terapia medicamentosa representa uma das temáticas prioritárias no contexto da segurança do paciente 

pediátrico. Ainda que sistematicamente subestimados, erros de medicação continuam a representar causa significativa 

de danos nessa faixa etária. Em crianças hospitalizadas, as taxas de eventos adversos relacionados a medicamentos 

podem ser até três vezes maiores do que em adultos, sendo que os neonatos apresentam risco particularmente 

elevado. A imaturidade, as rápidas modificações desenvolvimentais e fisiológicas associadas à necessidade de cálculo 

individualizado da dose, envolvendo múltiplas operações matemáticas e diversas variações na prescrição, no preparo 

e na administração dos medicamentos, são fatores que contribuem para o maior risco de ocorrência de eventos 

adversos(4). 

Especialistas afirmam que a segurança com medicamentos em pediatria representa uma área negligenciada 

por demasiado tempo. É urgente a necessidade de implementação de ferramentas que monitorem a frequência e a 

gravidade dos eventos adversos relacionados a medicamentos na rotina assistencial, subsidiando a implantação de 

estratégias de prevenção específicas. Paralelamente, é crucial o uso adequado de recursos tecnológicos de suporte 

à decisão clínica em diferentes aspectos, como identificação de alergias, interações medicamentosas, dosagem e 

condições clínicas. No que se refere ao neonato, são necessários estudos delineados especificamente para essa 

população, considerando características práticas, éticas e de bem-estar(5). 

O desenvolvimento infantil é um processo dinâmico e complexo, que fundamenta e orienta todas as ações de 

atenção à saúde, visando à promoção das capacidades plenas das crianças, assim como o seu bem-estar físico, 

mental, emocional e social. Portanto, a atuação nesta especialidade requer conhecimento sobre o desenvolvimento 

da criança, desde o nascimento até a adolescência, e sobre as diversas doenças que acometem este grupo etário. Vale 

ressaltar que, em um mesmo ambiente assistencial, é necessário um conhecimento abrangente e, ao mesmo tempo, 

específico, para uso de diferentes tecnologias e intervenções no atendimento de agravos respiratórios, cardíacos, 

neurológicos, gastrointestinais, geniturinários, dermatológicos, ortopédicos, entre outros. Esta situação é ressaltada 

pela OMS no que tange à segurança diagnóstica, pois o atraso e o erro diagnóstico em crianças geram eventos 

adversos graves ou de difícil reversão. Além disso, a dependência das crianças em relação aos adultos, especialmente 

as mais jovens, torna ainda mais complexo o cuidado, pois elas não tomam decisões sozinhas, não têm controle 

sobre o tratamento, não conseguem questionar o atendimento recebido nem fornecer sua história clínica, o que 

torna essencial contar com profissionais preparados para o engajamento da família e a promoção de estratégias para 

preparar e educar as crianças, os adolescentes e familiares a se tornarem agentes ativos na promoção da segurança 

do paciente(2-3). 

Neste contexto, estudos epidemiológicos abrangentes, realizados em países de todos os continentes, demonstram 

que tanto a quantidade quanto a qualificação dos profissionais de enfermagem influenciam diretamente os índices de 

mortalidade e morbidade dos pacientes. O desequilíbrio entre a demanda por cuidados e a oferta de profissionais de 

enfermagem, em número e qualificação adequados, compromete a segurança do paciente e a confiança da população 

no sistema de saúde. No cuidado de crianças, estudos evidenciam que mais importante do que o aumento do número 

de enfermeiros é sua qualificação, impactando diretamente na redução de eventos adversos(6). A vulnerabilidade das 

crianças exige mais enfermeiros envolvidos na assistência, sendo recomendada em alguns estados norte-americanos, 

por exemplo, uma proporção de até quatro crianças por enfermeiros bacharéis em unidades de atendimento clínico 

e cirúrgico, e um por leito em unidades de terapia intensiva. 

No contexto nacional, para promover a segurança do paciente pediátrico, é fundamental que as políticas se 

concentrem em melhorar tanto o número quanto a qualidade da formação dos profissionais de enfermagem. No 

ensino superior, os currículos da enfermagem pediátrica apresentam uma grande variação e, em algumas estratégias 
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curriculares, a neonatologia é tratada como uma especialidade. Essa abordagem compromete não apenas a segurança 

desse grupo etário, já altamente vulnerável durante as intervenções e cuidados em saúde, mas também a justiça 

social, ao desconsiderar que essa fase do desenvolvimento humano deve ser abordada de forma generalista, como 

parte do ensino essencial para a formação de profissionais capacitados a lidar com o processo vital humano em sua 

totalidade. 

O avanço do cuidado seguro do paciente pediátrico requer o reconhecimento do direito da criança de participar 

das tomadas de decisões referentes a seu próprio cuidado. É imperativo que as informações sejam compartilhadas 

de forma compatível a sua idade e ao seu nível de desenvolvimento, e que elas sejam ouvidas, incluídas, protegidas 

e tratadas com respeito e em seu real melhor interesse. Trata-se da implementação de um modelo de cuidado que dá 

voz à criança, reconhecendo-a como agente social em desenvolvimento, ativo e competente, capaz de expressar suas 

necessidades, percepções e experiências, de forma que o cuidado em saúde seja planejado na sua perspectiva(7). 

Esperamos que as questões relacionadas à promoção da segurança de todos os neonatos e todas as crianças 

passem a integrar as agendas de prioridades de pesquisa nacionais, contribuindo para o  fortalecimento do  Sistema 

Único de Saúde e promovendo o desenvolvimento sustentável.

Em nosso país, a criança tem, como cidadã, o direito à assistência à saúde, e a sociedade tem como dever 

protegê-la. Como enfermeiros, temos o dever ético e moral de oferecer e promover assistência à saúde segura, livre 

de danos evitáveis, competente e comprometida com as necessidades das crianças, preservando sua dignidade e 

integridade, e garantindo o direito à “Segurança do Paciente desde o Início”.
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